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Interessado: Assistência Militar

Assunto: Análise da minuta do Edital de Pregão Eletrônico nº 32/2024

DESPACHO

 Trata-se  de  processo  administrativo  por  meio  do  qual  o  Serviço  de  Apoio  ao 

Processo  Licitatório  desta  Corte  encaminha,  para  análise  da  Consultoria  Jurídica,  em 

cumprimento  ao  disposto  no  art.  53  da  Lei  14.133/20211,  a  minuta  do  Edital  de  Pregão 

Eletrônico nº  32/2024,  o  qual  tem por  objeto  a “Contratação de  empresa especializada na 

prestação dos serviços continuados de manutenção preventiva (TRIMESTRAL) e corretiva 

(SOB DEMANDA), incluindo o fornecimento de peças para as catracas eletrônicas e demais 

periféricos,  bem  como  prestação  dos  serviços  de  inovação  tecnológica  dos  equipamentos 

existentes (abrangendo o fornecimento e instalação dos leitores biométricos faciais com qr 

code),  conforme  especificações,  quantitativos  e  exigências  estabelecidas  neste  edital  e  seus 

anexos”.

Destaca-se, de início, que esta Consultoria Jurídica exarou Parecer às fls. 1248/1271, 

1.  Lei  nº  14.133/2021:  Art.  53.  Ao  final  da  fase  preparatória,  o  processo  licitatório  seguirá  para  o  órgão  de  assessoramento  jurídico  da  
Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. [...]



em 19/07/2024, atestando a conformidade dos termos da minuta do Edital do Pregão Eletrônico 

nº 32/2024, acostada às fls. 1096/1242, com a legislação aplicável.

Como efeito, o Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará proferiu, à fl. 

1272, decisão autorizando o prosseguimento do certame.

Posteriormente, após a aprovação da minuta do Edital, devido a limitações técnicas 

da plataforma “licitações-e”, utilizada por este Tribunal para realizar licitações, fez-se necessária 

a modificação do Anexo 2 do Edital, a fim de introduzir tabela resumo dos lotes, constando 

parâmetros a serem utilizados adequadamente.

Nesse sentido, após efetivadas as devidas adequações, esta Consultoria Jurídica, por 

meio do Despacho de fls. 1426/1428, considerando que houve apenas uma reestruturação da 

apresentação do quadro de orçamento, ratificou os fundamentos do Parecer de fls. 1248/1271 

para anuir aos termos da minuta do Edital do Pregão nº 32/2024 às fls. 1275/1420.

Por conseguinte,  o Presidente do Tribunal  de Justiça do Estado do Ceará,  às  fls. 

1429/1430, confirmou a decisão de fl. 1272 para autorizar o prosseguimento do certame.

Isto posto, nesta oportunidade, a Gerência de Contratações de Obras e Serviços de 

Engenharia, através da C.I. nº 141/2024 às fls. 1887/1891, informa que houve um erro material 

no  Anexo  XV do  Termo de  Referência  (Anexo  1  do  Edital),  que  também foi  replicado  no 

orçamento detalhado (Anexo 2 do Edital), conforme se vê:

1. DOS ACONTECIMENTOS

Durante  o  encaminhamento  do  edital  para  publicação,  foi  identificado  um  erro 

material  no Anexo XV do Termo de Referência  (Anexo 1  do Edital),  erro que 

também foi replicado no orçamento detalhado (Anexo 2 do Edital). O erro consiste 

em uma diferença de R$ 0,95 a mais no somatório total da estimativa do valor da 

contratação, decorrente de um equívoco no cálculo apresentado pela área técnica. 

Buscando otimizar o processo de forma rápida e econômica, esta gerência modificou o 

Anexo 2 do Edital, que apresenta uma tabela resumida dos itens e seus valores. O 

orçamento  detalhado  foi  retificado  e  incluímos  uma  observação  sobre  a 

divergência. 

Por outro  lado,  o  Termo de  Referência  permaneceu  inalterado,  mesmo após  a 

identificação  de  um  erro  material  no  Anexo  XV,  devido  à  inclusão  de  uma 

observação específica no Anexo 2 do Edital. Esta observação estabelece que, em 



caso  de  divergências  entre  os  valores  apresentados  no  Anexo  2  e  os  demais 

documentos  do  processo  de  contratação,  prevalecerão  os  valores  do  Anexo  2. 

Assim, a correção necessária foi  efetuada diretamente no orçamento detalhado, 

garantindo a  precisão dos  valores  sem a necessidade de modificar o  Termo de 

Referência original. (grifo nosso)





Com essas mudanças, o edital, que estava prestes a ser publicado, retornou ao status de 

“minuta”. Portanto, requer análise sobre a viabilidade de prosseguir com o processo 

licitatório, em conformidade com o art. 53 da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, e  

suas alterações. 

Sob essa perspectiva, remete a esta Consultoria Jurídica para análise da viabilidade 

de prosseguimento com o processo licitatório.

Pois  bem.  Pelo  exposto,  constata-se  que  não  houve  modificação  substancial  dos 

valores do orçamento detalhado, tendo havido, tão somente um erro material que ocasionou uma 

diferença para mais de R$ 0,95 (noventa e cinco centavos).

A vista disso, a Gerência de Contratações de Obras e Serviços de Engenharia informa 

que,  visando  uma  rápida,  eficiente  e  econômica  retificação,  alterou  o  Anexo  2  do  Edital, 

corrigindo o valor do orçamento detalhado, bem como incluindo a observação de que “Em caso 

de divergência entre os valores deste anexo e os valores das demais peças que compõem o 

processo de contratação, prevalecerão os valores deste anexo”.

Esclarece,  assim,  que  a  correção  devida  foi  efetuada  diretamente  no  orçamento 

detalhado,  garantindo  a  precisão  dos  valores  sem  a  necessidade  de  modificar  o  Termo  de 

Referência original.

Neste  ponto,  convém  fazer  uma  importante  observação  quanto  ao  exame  aqui 

realizado, uma vez que esta Consultoria Jurídica não possui competência e/ou conhecimento para 

tecer considerações pormenorizadas sobre o acerto do cálculo efetivado pela área competente.

Em nossa análise, partimos do pressuposto de que as especificações técnicas no caso, 

em especial quanto ao cálculo do orçamento, tenham sido regular e corretamente determinadas 

pela área técnica, com base no melhor atendimento às necessidades do Poder Judiciário.

Desse  modo,  permanecendo  as  mesmas  cláusulas  e  especificações  do  Edital  já 

analisado, conclui-se que a minuta anexada às fls.  1741/1886 está em conformidade com os 

ditames da Lei n° 14.133/2021.

Portanto,  ressalvando-se,  mais  uma  vez,  que  os  aspectos  de  conveniência  e 

oportunidade não estão sob o crivo desta Consultoria Jurídica, ratifica-se os fundamentos do 

Parecer de fls. 1248/1271 para anuir aos termos da minuta do Edital do Pregão Eletrônico nº 

32/2024, apresentada às fls. 1741/1886.



À superior consideração.

Fortaleza/CE, 07 de agosto de 2024. 

 

 
Luiz Fernando Marquim Nogueira Filho

Analista Judiciário

De acordo. À douta Presidência.

       Cristiano Batista da Silva

       Consultor Jurídico da Presidência
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